
 Ciências Sociais Aplicadas 

 419 

 
A CIÊNCIA PROCESSUAL COMO INSTRUMENTO ADEQUADO DE TRANSFORMAÇÃO DA 
REALIDADE SOCIAL - INFLUÊNCIA DO DIREITO E DO PROCESSO SOBRE OS FENÔMENOS 
SOCIAIS. Saulo Éverton Darós, Júlio César Garcia, Carlos Roberto P. de Azevedo, Benildo P. de Lucca, Danilo 
Alejandro Mognoni Costalunga (Faculdade de Direito, Faculdades Integradas do Instituto Ritter dos Reis). 

O presente Projeto tem como fundamento precípuo a análise da relação que se estabelece entre sociedade e poder e da importância 
que a ciência jurídica e processual representa para os fenômenos sociais. A partir dessas relações, de natureza vária, nascem 
condutas espontâneas por parte dos membros que em sociedade convivem. Estas normas de condutas espontâneas algumas vezes 
são aceitas e absorvidas instantaneamente pelos seus membros como regras sociais, sendo acatadas pacificamente. Outras, no 
entanto, geram conflito e discordância, ante a não realização natural daquelas normas, acarretando a rotura das estruturas sociais. 
Desta relação íntima de sociedade e poder é que surge o direito, como fato eminentemente cultural, humano e social, tendente a 
pautar aquelas condutas dos homens. Com a formação do “Estado” o direito havido desta relação de sociedade e poder é levado ao 
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seu conhecimento, recebendo de sua parte acolhida e normatização, outorgando proteção ao homem e à sociedade. Com a natural 
conseqüência da modificação do conceito de Estado estabeleceu-se o monopólio da satisfação e realização do direito, decorrendo 
daí a necessidade do processo judicial como único meio para obtenção daquela satisfação ou realização do direito. Assim, o 
estudo do Direito e do Direito Processual representa um dos mais importantes segmentos na realidade dinâmica da vida. Para 
tanto, a presente pesquisa, através da análise da relação entre sociedade e poder, possibilitará a verificação da importância do 
direito para a organização e mediação deste relacionamento, e, igualmente, da legitimidade e eficácia de que se reveste a função 
jurisdicional, que, concebida como instrumento adequado, serve aos cidadãos como um importante e singular agente de 
transformação da realidade fenomênica. 




